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Recorrente

Recbrrid

NAUTILUS AGlNCIA MARíTIMA LTDA.

DRF- SANTOS

FALTA APURADA EM CONFERlNCIA FINAL D~ MANIFESTO - O fa
to gerador do imposto de importaç~06 a entrada da me~
cadoria estrangeira no país, materializando-se, quanto
~ mercadoria em talta, o fato gerBdor ficto. Tamb~m na
chegada do navio s~o levados ao conhecimento das auto-
ridades aduaneiras oS elementos necessários à Bpuraç~o
'da falta. O "dólar fiscal" e alíquotas tarifárias a se
rem util'izados no c'álculo do crédi tó 'cributário s~o os
vigentes nessa ocasi~o.

JORGE PEREIRA JUNIOR'

------==R res.iüen-te, _

DA GAMA, EDUARDO
FREITAS CHAGAS.

NOGUEIRA
LEITE DE

~.:.---:;---..,."7 ..L - UJO ,/ -Relator

~~S;:!I~A~~ Adõ~--~roc~rador da Faz.
, . ----/ .. ' .' 'Nacional.

articiPar~inda'do presente julgamento os seguintes'
Conselheiros.

,EDUARDO
e E~ILA

Visto, telatado e discutido o ptesente processo,
ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho '

de Contribui~tes, pormaior~a devotos, em dar provimento ao recu!
io, v~ncidos os Conselheiros SálvioMed~iros Cost~ que negou. e Le~
•. {_ o

vy Val~rio de Oliveira, Raimundo Jos~ Alves Gonçalves e Edwaldo '
•Reis da Silva. que deram provimeAto parcial, para considerar como I

data oe referência para cálculo do tributo a da conferência final
do manifesto, na fo~ma do r~latório e voto que' passam a integrar o
presente julgado.

~ala 18 de abiil de 1979.
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Em ato de Confer~ncia Final de Manifesto nº 2932/72, do va
po~ "'LONDRINA", entrad~ no porto da Santos em 01/11/72, foi veri-. , .
ficadafalta de mercadorias estrangéiras, sendo lavrado o: Auto ~e
Infraç~o de fls. 1 e exigido o cr~~ito tribut~rio no valor de
S ~.3~3,50,referent~ ao imposto de importaç~o e multa do art. 106,
11, "d", do Decreto~lei nº 37/66. r

A autUÇlda 'foi'intimada no próprio Auto (fls.l v) em 25/03/
77, juntando "DARF",para recurso, ~s fls. 7 e defesa de fl~. B/9.

Reconhece os extravios e 'contesta os c~lculos do tributo,'
•que foram' feitos incorretamente,' visto ter a autoridade "a quo" se

baseado no "dólar fiscal" vigente ~ ~poca da autuaç~o .
Contes tação fiscal ~s fls. 13, mantendo o Auto de 'Inf raç~o.
Decis~o; às fls. 14/19 julgando procedente a.açãofisc'al~---' -_.,
Intimaaa às fIs. 21, e~ 'Tf410'97'7B,- a inEeressaôa-ingressa ,--

com suas razões de recurso em 02/10/7B,às fls. 24/27, com os mes-
mos argumentos da ~efesa .

. .
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A questão suscitada no processo é a de saber-se que alíquota'
e taxa de c~mbio devem ser aplicadas~ara c~lculo do.imposto, no '
caso do fato gerador ficto estabelecido no par~grafo ~nico do art,

, '

lº do Decreto-lei 37/66. ,
Este, depois de estabelecer, boncorde com o G,T.N., que o

rato gerador do Imposto'delmportação é a entrada da mercadoria es
trangeira no território n~cional ( caput do art. lº) estatue no seu
, ' 'par~grafo ~nico, a figurado mesmo fato gerador, porém ficto, ao '
, ' .

considerar, ~ara efeito da' ocorr~ncia do fato gerador, como entra-
dano território nacional, a'm~icadorra que constar como'tendo si-
,do i-rpbrtad,a,mas poster'iormente ach,ada em falta. Esse .dispositiv.o. . .
.se a~oia, no are. 116 do C.T.N., pois considera'ocorri~o o ~esmo fa
to g~rador 'quando se reune~ as circ~nst~ncias materiais constante'
ao manifesto, do conhecimento de carga ou documentos equivalentes-
necess~~.ias .a que p.r~duza o.s efeitos que normal~'ente lhe são f:-ró-'. . . .
ptios, ou sejam, a descarga da mercadoria, sua entrada no territó-
rio n'acional.,Enenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de o~tra
"q~alqu~r lei dispõe em cpn'tr~rio..

" .E portanto estatue que o ~esmo fato geradtir (icto ocorre I. , .
no momento estabelecido no caput de art. lº.

, ..
, ~ fatb de haver empregado o mesmo paragrafo Cnico a expre~.

sao "BuJ.a falt.<LlLe.nhaa ,,~_ªJ)urada pela autoridade aduaneira",
llliado à redação do art. 2'3 pará'grafo ~nico, .te,m,levado à interpr~
taç'ão segundo a' qual o ,fato gerador, do imposto ocorre no :r,omento I

e~ que a'autoridade' aduaneira apura a falta referida, rSsultando '
d-a-i---conc1us.ão-6e-:t'juea'-al-{-fjue"tae--tax~'s_cambi.aiB_a_aPl.i.o-ar s8jam._'_._ -

'daquele' mom~nto.
T,al~nterpr8ta1;ão, 'data vênia, não e.llcollLta apo

direito e nas regras d8 hermeneutica.
Com ef8ito, uma m8rcadoria consta como t8ndo sido impo~ta-

da quando 60nstant8 d8 manifp~to, ~onh8cimento de carga OU documen
tO;,8qui~a18nt6s, e'd6sde ~ momento"em 'que o veIculo condutor (na-
'vio,-aviãQ. etc ... ) enba no ,p,~~to'ou' lo,~~l a que, seguf)do tais docu
me ritos,se des~i~atal mercadoria, e'a aut6ridade aduaneira recebe'
tais documentos, R8cobend6; outfos~im, a~ fQlhos de descatga das'

, .
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mer,cador ias, 'tem,' nesse momento, conhecimen t"6 de qual que r f aI ta, de

mercadoria que 'deveria ter sido descarregada •

. , Aquelc,o momento. da ocorrincia ~o fato gerador da obrigaç~o
tribut~ria, ,tãnt~para as me~~adorias efetivamente descarrega~~s,'

como para aquelas que porventura venham a ser encontradas em fal-

ta ; com relaç~o às últimas, o fato ,gerador é ficto, isto é,consi-
dera-se a mercadoria em falta como re'a'lmeõt'e entrada no território

nacional, entrada que ocorre desde o momento em que ocorreria o fa

tc? 'gerador real se, n~o houvesse,? falt,a.,
Int~rbretar-se de outra maneira, dando como ocorrido o fato

'gerador ficto de que se trata' em outro momento, seria admitir-se a

possibilidade juri~Jícade. criar a simples lei tributária fato gerE.

dor, ainda que fictp,diverso do:~revisto no art. 19 do Código Tri
but~rio Nac{~nal - lei complementar dã Con~~itGiç~o, de m?~or, hie-

F'trquia.
Tal possibilidade jurídica tem' 'sido rechassada pelo Supremo

Tribunal Fed~ial, comO se vi, ehtre outros, dos acórd~os proferidoo"-
• • • ti

nos Agravos nº 74,S26-in .DJ, de OS/10/7B',.74.389-in DJ, 10/10/7B e..
74.597.1, in DJ'16/03/79, declarando este,' ,em sua ementa, que "'0 '

~rtigo'23,dD Decreto-lei nº 37, de 1966, que considera ocorrido o. .
fato gerador do Imposto de I~portaç~ona data do ~egistro na repar

tiç~o aduaneira'da respectiva declaraç~o, não pode prevalecer sobre

a disposiç~o sobranceira do artigo 19 do Código Tribut~rio Nacio-

nal, s'egundÇl, o qual o fato geradoi" é a entrada -do produto estrangei

ro no território nacional" ('os grifos n~o s~o do original),

Ora, se disposiçao expressa de lei não pode prevalecer, mui

to menos simples interpretação da mesma lei que venha conflitar

co'm aquela disposição de lei Complementar da Con~tiruição, como é

o Código Tributério Naci~nal. .

,__ Tal in tel]) re tª-ção---..f...er iLÍ'L:_I'e gr_a.s~e_lem,entarBs _d,e_bermet:leu-ti~

e feriria o princípiO da hi8rarg,Uia das leis

Por 'outro lado" a,p-urar umà"falta de mercadoria presupoe que
a m~sma tenha sido co~sid'erada como entrada" e. a falta ocorrido an

t,es d'e' qualquer inIciO do' p.rocedime:nto da apuração', o que ~xclue ;

'" pos.sibilidai:le de se, tomar ,Domo,momento da ocorrin-cia do fa to geradàr

o'da apuraç?o posterior 'do' rriesmo' fato j'~ antes ocori-ído.
O Código Tributá;io Nadonal, dispqo [lO art. 143,'que quando'

,o valor, tribu t1Ível' 'es to ja expr~ss~ em' mo'eda es trangei,ra, ,no lança-

. .' '." .
" . -segue-

"
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do
37/66"

,lançsmentofar-se a sua conversa0 em ~oeda nacional ao c8mbio
dia da ocorr~ncia do fato gerador, n~o ~avendo'no Decreto-lei
qualquer disposiç~o em contr~rio. '

E no artigo 144, i'mperativamente dispõe que "o lançam'ento re-
.porta-s.e.à data da ocorr~ncia do fato gerador da obrigaç~o e rege-
-se pela lei então vigente, ainda queposteriorm~nte modificada ou
re\!ogadall •

A interpretaç~o do par~grafo ~nico do. ~rt. 23 do Decreto-lei'
37/66 h~ de ser feita em conformidade' com tais disposições do

, C.T.N., lei togente para.a União, os Estados e os Município, e de
• taisdisposiç~es n,~o pode.divergir,.

Ora, e~ nenhu~ mo~ento o Decre~D-lei 37/66, e o Decreto nº'
63.431/68, dispõem de modo diverso sobre a taxa de c~mbio a ser
utilizada na'convers~o da moeda ~strangeira, no,'~aso, tornando-se

. . -'

~ssj~, obrigat6ria B aplicação do ait; 143 dp C.T.N.
Em nenhu.m'momento diz que deve ser apliçada 'aliquota diversa'

.da c.orrespondente ao momento 'da,ocoÍ'r~ncia 'do f~tfl gerador estabe-
leoido na ca~ut do art, lº do D~creto-lei 37/66,~em conson8ncia. . . ".

com o'art, 19 dO,C~digo'Trrbut~rio Nacional.
E'iss'o se to'rna pate'nte'na aná.!"isedo Cec'reto nº 63.431/68, I

" ~ue regulGme~tando especificamente a conferência final do manifes-
to, disp'õe,."e~pressarnente, que a mercadoria fica~á sujei ta aos tr,i

.' ..b,utos vigentes na data d~' re,spectivo fatw gerado" que nfio define,
'limitando-se a repetir a nármadopar~grafo, ~nico dO.ar~, lº do De
cromo-lei 37/66, e que os valores expressos' em moedá estrangeira I.

sei~Q~c'6nVeT'tiLlrrs-em-m'9'&8'8~A.a~"i--Ool'la,.bà, t.ax.ad.e câmbio vigente _r:!~~'
lá mesma data, queicomo vimos, ~ a prevista no caput do artigo lº
do Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, dou provim nto ao recurso.

-.-.--

VA ARAÚJO

. "

-d -19-7-9.
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